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Resumo: Utilizando como fio condutor metodológico a teoria da política de transferência de Dolowitz e 

Marsh, o presente artigo analisa a política de cooperação sul-sul brasileira com enfoque na cooperação 

técnica na área dos direitos humanos. Para isso, será elaborado um panorama geral de como o tema da 

cooperação sul-sul vem se desenvolvendo no Brasil nos últimos anos, historicizando a evolução da 

cooperação brasileira em geral e retratando a política de cooperação sul-sul, em particular. A investigação 

utilizará como estudo de caso a cooperação técnica em registro civil de nascimento com Guiné Bissau. 

Para esse efeito, explicitará o contexto em que essa cooperação se materializou, traçando um panorama 

sobre o ambiente político, econômico e institucional de Guiné Bissau e Brasil, destacando o modelo 

brasileiro de transferência de tecnologia, as respostas institucionais, avanços, dificuldades e avaliação 

sobre a positividade da iniciativa. 

 

 

 

Abstract: Using as a methodological guideline the theory of policy transfer sponsored by Dolowitz and 

Marsh, this article analyzes the Brazilian South-South cooperation policy with focus on Brazilian 

technical cooperation on human rights. In this sense, it will be prepared an overview of how the issue of 

South-South cooperation has been developing in Brazil in recent years, recording the evolution of 

cooperation policy in general and portraying the South-South cooperation policy in particular. The 

research will use as a case study the technical cooperation in civil birth certificate with Guinea Bissau. To 

this end, the article will explain the context in which such cooperation materialized, tracing an overview 

of the political, economic and institutional development of Guinea Bissau and Brazil, highlighting the 

Brazilian model of technology transfer, institutional responses, progress, difficulties and evaluation of the 

positivity of the initiative. 
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Introdução 

 

O objetivo do presente artigo será o de retratar o avanço da cooperação sul-sul 

no Brasil através de um estudo de caso e utilizando como fio condutor metodológico a 

teoria da política de transferência estudada por Dolowitz e Marsh. Para isso, será 

elaborado um panorama geral de como o tema da cooperação sul-sul vem se 

desenvolvendo no Brasil nos últimos anos, historicizando a evolução da cooperação 

brasileira em geral, a mudança do status quo do Brasil em termos de desenvolvimento, 

as mudanças de paradigmas da cooperação e as conseqüências dessa mudança.  Em 

seguida, o artigo fará um retrato da política de cooperação sul-sul e utilizará como 

estudo de caso a cooperação técnica com Guiné Bissau na área dos direitos humanos. 

Para esse efeito, explicitará o contexto em que essa cooperação se materializou, 

traçando um panorama sobre o ambiente político, econômico e institucional de Guiné 

Bissau e Brasil, destacando o modelo brasileiro de transferência de tecnologia, as 

respostas institucionais, avanços, dificuldades e avaliação sobre a positividade da 

iniciativa. 

Destacamos que no presente ensaio a teoria da policy transfer ou política de 

transferência como foi livremente traduzida, será tratada como uma variável 

dependente, pois como explicitado acima, a investigação buscará explicar como ocorreu 

o processo de política de transferência no Brasil através do estudo de caso da política de 

cooperação sul-sul com a Guiné Bissau. Nesse sentido dialogaremos com o modelo 

Dolowitz & Marsh como um quadro conceitual de análise e compreensão do fenômeno 

político da cooperação sul-sul. 

 

Antecedentes da cooperação internacional no Brasil 

 

Segundo a ONU
1
, a ênfase em cooperação técnica entre países em 

desenvolvimento (CTPD) e cooperação econômica entre países em desenvolvimento 

(CEPD) que emergiu durante a década de 1970 era baseada no reconhecimento da 

necessidade de aumentar a troca horizontal entre esses países a fim de complementar a 

predominante troca vertical Norte-Sul que historicamente caracterizou as relações 

internacionais. 

Entre os anos de 1973 e 1977 a Assembléia Geral das Nações Unidas adotou 

uma série de resoluções exortando a comunidade internacional, em geral, e as Nações 

Unidas, em particular, de apoiar os países em desenvolvimento em seus esforços de 

aumentar a cooperação técnica entre eles. Adicionalmente, em 1975 o Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD adotou a decisão de dar novas 

dimensões à cooperação técnica prestando mais atenção à cooperação CTPD na 

implementação de programas de cooperação técnica. Esses esforços culminaram na 

Conferência sobre CTPD realizada em Buenos Aires, em 1978. A Conferência foi um 

marco, pois estabeleceu o Plano de Ação de Buenos Aires que definiu um quadro 

conceitual e operacional para a promoção da CTPD, documento este reiteradamente 

validado pelas Nações Unidas em todos os seus fóruns
2
.  

No Brasil, as origens históricas e os princípios basilares da Cooperação 

Brasileira para o Desenvolvimento Internacional remontam aos anos de 1950 onde há 

                                                           
1 ONU, High Level Committee on the Review of Technical Cooperation Among Developing Countries (1995). 
2 ONU, Assembléia Geral (1978).  
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registros de cooperação brasileira quando da estruturação de instituição governamental 

afeta a este tema e aos anos de 1960 e 1970 com os movimentos de independência das 

ex-colônias da África e da Ásia.
3
 Como acentua Correa (2010), nesse período a 

cooperação internacional para o desenvolvimento era muito pontual e tinha mais um 

caráter político do que técnico. 

Entretanto, a política de cooperação internacional que se estruturou no país e 

ganhou relevância foi a cooperação recebida, materializada através de políticas de 

transferência coercitiva direta e indireta. O Brasil passou aproximadamente 50 anos 

recebendo cooperação internacional, ditada pelos países do Norte que, através de 

programas, projetos, doações e empréstimos, influenciaram e ajudaram 

institucionalizar uma pauta política liberal no país. 

Foi a partir do final dos anos 1990 que o Brasil iniciou sua caminhada rumo à 

mudança de paradigma da cooperação. Nos anos 2000 passou a ganhar contornos 

definidos pela ocorrência de fatores políticos e econômicos que criaram as condições 

para que o país passasse ao patamar de médio desenvolvimento relativo. Com efeito, 

após décadas de cooperação recebida Norte-Sul, seja através de ajuda financeira – 

empréstimos e doações, seja através de assistência técnica, ou ainda por esforços 

próprios com a busca de soluções locais, o pais adquiriu capacidade técnica, 

institucional e política que lhe deu governabilidade e sustentabilidade para se 

desenvolver já sem a intervenção coercitiva de organismos internacionais e países 

estrangeiros.  

 

Nesse mesmo período, a tendência de cooperação entre países do Sul evoluiu da 

troca técnica e científica para uma cooperação mais complexa que incluía intercâmbio 

econômico e comercial. Esse progresso se refletiu na evolução da terminologia adotada 

pelas Nações Unidas mencionada acima, substituindo o conceito de Cooperação 

Técnica entre Países em Desenvolvimento definida no Plano de Ação de Buenos Aires 

para Cooperação Sul-Sul, um conceito mais amplo que cobre uma ampla gama de 

colaboração entre países em desenvolvimento, como, por exemplo, nas áreas técnica, 

política e econômica
4
.  

 

Com esse pano de fundo nacional e internacional, no Brasil, a cooperação sul-sul 

passa a ocorrer de forma sistemática já como política de Estado na década de 2000, 

como mencionado anteriormente. Com efeito, a partir de meados desse período, o Brasil 

ganhou destaque no cenário internacional pelo papel protagônico nas grandes discussões 

mundiais que dominavam a cena econômica e de desenvolvimento humano. A elevação 

do IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) que colocou o Brasil como país de alto 

desenvolvimento humano, e o momento de consolidação e aprofundamento das relações 

bilaterais com países em desenvolvimento, criaram o ambiente propício para o 

redimensionamento da estratégia brasileira e para a estruturação de uma política externa 

de cooperação prestada, como visto acima, também denominada cooperação sul-sul
5
.  

 

                                                           
3Ver IPEA/ABC. Cooperação Brasileira para o Desenvolvimento Internacional: 2005 – 2009. Publicado em 2010. 

4 ONU, High Level Committee on the Review of Technical Cooperation Among Developing Countries (1995).   
5 Balanço de Governo (2003-2010).  
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Desde então, de acordo com a Agência Brasileira de Cooperação - ABC, o 

governo brasileiro vem aumentando consistentemente a prestação de cooperação 

internacional que envolve não somente a cooperação técnica, mas também a cooperação 

tecnológica, econômica, acadêmica, cultural e humanitária, com base numa quantidade 

significativa de conhecimentos técnicos e soluções para o desenvolvimento acumulado 

nos últimos cinquenta anos. Muitos destes estão sendo, ou já foram, replicados em 

países que enfrentam desafios semelhantes ao seu desenvolvimento econômico e 

social.
6
  

 

Nesse diapasão surgiu a cooperação sul-sul em direitos humanos que pretendeu= 

ser a troca de conhecimento na formulação, articulação e coordenação da política 

pública de direitos humanos entre países em desenvolvimento com o objetivo de 

fomentar e qualificar o diálogo entre o Brasil e países do sul sobre esse tema, através de 

intercâmbio de experiências, pesquisas e transferência de conhecimento em áreas de 

reconhecido avanço, com práticas bem sucedidas de garantia, proteção e promoção.
7
 

A cooperação brasileira em direitos humanos se orientou pelos mesmos 

princípios da cooperação geral de não-condicionalidade, não-interferência e também de 

não-julgamento da situação de direitos humanos do país recipiendário da cooperação.  

Teve como pressupostos o fortalecimento do Estado, o desenvolvimento de capacidade 

institucional, individual e social, o aproveitamento das capacidades locais, o processo 

participativo na formulação da política pública, a abordagem transversal dos direitos 

humanos e a sustentabilidade.
8
 

Nesse contexto se inseriu a política de cooperação do Brasil com Guiné Bissau 

na área dos direitos humanos, mais precisamente com o tema do direito ao registro civil 

de nascimento, ou ainda, de acesso à certidão de nascimento. 

 

A título de breve contextualização a fim de que o leitor possa entender mais 

tarde a análise do estudo de caso que será feita em correlação com a Política de 

Transferência, Guiné Bissau é um dos países mais pobres do mundo,
9
 com população de 

1.449.230,00 (hum milhão quatrocentos e quarenta e nove mil e duzentos e trinta) 

habitantes, segundo censo de 2010,
10

 distribuída em um território continental e entre 

quarenta ilhas, onde somente 38,4% das crianças menores de cinco anos são registradas 

ao nascer, conforme dados do MICS III - Inquérito dos Indicadores Múltiplos, realizado 

naquele país, em 2006.
11

 É um pais de grandes assimetrias sociais que se aprofundam 

com a beligerância militar e instabilidade política e econômica.  

O Governo guineense, com o apoio de organismos internacionais, detinha um 

histórico de esforços para encontrar soluções domésticas para o enfrentamento do 

                                                           
6 ABC/MRE. Via ABC (2006) e Balanço de Governo (2003-2010). Em linha com essa mudança política Correa 

(2010) aduz que esse crescimento técnico, econômico e político dos países em desenvolvimento, como foi o caso do 

Brasil, foi um fator de expansão da cooperação sul-sul.  

 
7SDH/PR. Diretrizes da Cooperação em Direitos Humanos (2011). 
8 Ibid. 

 
9 PNUD, Relatório de Desenvolvimento Humano 2009. 
10Censo realizado pelo INEP - Instituto Nacional de Estatística.  3° Censo Geral da População e Habitação de Guiné 

Bissau de 2008. Publicado em 2010  
11 Dado produzido pelo Ministério da Justiça de Guiné Bissau com o apoio da UNFPA, Unicef e PLAN. Esboço - 

Consulta Nacional Sobre Registro de Nascimento (2008).  
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subregistro no país, sem, no entanto, ter logrado resultados de impacto. O subregistro 

persistia como um dos desafios ao desenvolvimento do país, tendo na concentração dos 

serviços, na baixa capilaridade dos cartórios, na dificuldade de acesso aos serviços de 

registro, no menoscabo das diferenças culturais, étnicas e lingüísticas e na cobrança de 

taxas para a sua obtenção, os maiores empecilhos à sua erradicação. Essa insatisfação 

com a política local, gerou por parte de atores políticos governamentais a busca pela 

transferência de modelo eficaz de um outro país. 

No Brasil, o governo também tinha um histórico de enfrentamento do 

subregistro que se agravava em razão da dimensão populacional e diferenças regionais, 

geográficas e culturais. Para se ter uma idéia, em 2002, 20,9% da população não possuía 

certidão de nascimento, quer dizer, não tinha cidadania nem acesso a serviços públicos 

como saúde, educação, emprego formal etc. Como estratégia para erradicar o 

subregistro, em 2005 o governo federal, por meio da Secretaria de Direitos Humanos da 

Presidência da República – SDH/PR, formulou a política para mobilização nacional 

pelo registro civil de nascimento. Em 2007, o Presidente Lula conferiu um caráter 

prioritário a essa política, como condição estratégica para o desenvolvimento do país e 

lançou o Plano Social Registro Civil de Nascimento, também conhecido como Agenda 

Social.   

Nessa Agenda estavam desenhadas ações de caráter universal, combinadas com 

outras direcionadas a grupos específicos e prioritários, considerando as questões de 

gênero, raça, etnia e de menor acessibilidade aos órgãos prestadores de serviços. A 

Agenda visava ainda promover a erradicação imediata do subregistro, ao mesmo tempo 

em que criava condições para garantir o direito ao registro civil de nascimento de forma 

sustentável ao longo do tempo. Com o desenvolvimento concomitante de ações 

emergenciais e de longo prazo, as ações foram organizadas em três eixos: mobilização 

nacional para o registro civil através de campanhas, ações locais de promoção do 

registro civil a públicos prioritários, capacitação de gestores públicos; ampliação da rede 

de serviços, serviços itinerantes, serviços em maternidades; e ações estruturantes para o 

aperfeiçoamento do sistema de registro civil no país.
12

  

Para a efetivação das ações de erradicação do subregistro o governo brasileiro 

também estimulou a gestão descentralizada das ações, por meio da instituição de 

comitês gestores Estaduais e da elaboração de Planos Estaduais e Municipais, em torno 

do objetivo principal que era erradicar, em quatro anos, o subregistro de nascidos vivos, 

e assim reduzir o índice estadual a um patamar igual ou inferior a 5% (considerada 

internacionalmente como erradicação) em todo o país. 

  Como resultado dessa política, observou-se a redução progressiva dos índices de 

subregistro que caíram de 20,9% em 2002, para 12,2% em 2007, para 8,9% em 2008 e 

para 8,2% em 2009
13

 e a perspectiva de alcance da meta final de redução de 5%, a ser 

alcançada em 2010.
14

  

Em Guiné Bissau, o desafio seria o mesmo, mas com a vantagem de se tratar de 

uma população menor e com um poder executivo com competência direta na execução 

da política para garantia da certidão de nascimento à sua população, pois competia ao 

                                                           
12 SDH/PR. Plano Social Registro Civil de Nascimento e Documentação Básica. 
13IBGE – Estatísticas do Registro Civil, 2009. In: < 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/registrocivil/2009/rc2009.pdf>. Acessado em 05.07.2011 
14 Os dados de 2010 ainda não haviam sido publicados por ocasião da elaboração do presente estudo. 
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Estado, através do Ministério da Justiça, garantir e propiciar aos guineenses a certidão 

de nascimento, ao contrário do Brasil cuja competência descansa em cartórios privados. 

Através da cooperação técnica solicitada ao Brasil pelo Ministério da Justiça de 

Guiné Bissau em 2008, os guineenses desenharam um plano com ações para terminar 

com o passivo do subregistro, combinada com ações sustentáveis de longo prazo, a fim 

de garantir a universalização e evitar o surgimento de novos bolsões de subregistro no 

país. O valor agregado da cooperação brasileira não estaria somente no apoio aos 

guineenses para a formulação de um plano estratégico para universalizar o acesso a 

certidão de nascimento, mas, sobretudo, no compromisso de encontrar, com eles, uma 

forma participativa e plural de discutir e formular a proposta e encontrar soluções locais 

para acabar com o passivo do subregistro e garantir a universalização.  

Aqui vale destacar o contexto político em que se desenvolveu a cooperação 

brasileira. Nesse período, Guiné Bissau passou por grande instabilidade política com o 

assassinato do Presidente da República, tentativas de golpe de Estado por militares e 

assassinatos e ameaças de políticos. Ainda assim, o governo interino, com apoio da 

comunidade internacional, conseguiu realizar eleições democráticas, garantir o 

funcionamento da frágil burocracia estatal e dar posse ao Presidente eleito 

democraticamente. Não obstante esse contexto e a despeito da mudança ministerial com 

o advento do novo governo, a cooperação, coordenada no nível político e técnico pelo 

Ministério da Justiça, não sofreu solução de continuidade. 

A equipe de técnicos brasileiros, juntamente com técnicos guineenses realizou 

várias missões a Guiné Bissau, com o intuito de apresentar o contexto do registro civil 

de nascimento – problemas e soluções de sucesso; compreender a realidade social 

guineense e o fenômeno do subregistro; identificar soluções e capacidade local. Essa 

equipe cruzou o país reunindo-se com distintos atores sociais: autoridades do poder 

executivo como ministros, secretários, governadores e chefes administrativos; 

lideranças étnicas como régulos (líder comunitário e religioso) de várias tabancas 

(comunidades); lideranças religiosas como animistas, mulçumanos, católicos, 

evangélicos; agentes públicos que lidavam com o registro civil de nascimento como 

juízes, promotores, registradores e professores; organizações não governamentais 

nacionais e internacionais; e organismos internacionais. Enfim, a equipe visitou 

cartórios, conheceu o modelo de registro civil vigente, o ordenamento jurídico sobre o 

tema e realizou encontros com registradores de todo país. 

Essa prospecção inicial possibilitou a realização de diagnóstico situacional e a 

criação de um grupo de trabalho multidisciplinar, interministerial e interinstitucional, 

com atores governamentais e não governamentais, que assumiram o compromisso de 

identificar as necessidades e encontrar as soluções. O Estado, por sua vez, com o apoio 

de organismos internacionais, comprometeu-se em realizar as mudanças estruturais de 

curto e longo prazo necessárias para a implantação de uma política eficaz de 

universalização do registro civil de nascimento.  

Após um ano de cooperação foi possível notar os resultados. O Estado 

guineense, a partir do modelo brasileiro, formulou o Plano Nacional para 

Universalização do Registro Civil de Nascimento com diretrizes e metas combinadas de 

mobilização, ampliação, capilarização e qualificação do serviço; investimento em infra-

estrutura e capacitação; reformas administrativas e legais, alicerçado em estratégias. 

Também criou o comitê que irá gerir, monitorar e fiscalizar a execução da política. 
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Realizou-se concurso público para novos registradores (escrivães) e novas 

conservatórias (cartórios) foram criadas. Ações mobilizadoras foram desencadeadas, 

como, por exemplo, campanhas de mobilização e lançamento de instrumento educativo 

sobre a importância da certidão de nascimento elaborado por crianças guineenses e 

brasileiras, denominado “Olhares Cruzados”. A mensagem expressa nesse instrumento 

já sensibilizou comunidades e cartórios locais para a importância da realização do 

registro, como ocorreu nas ilhas de Bolama e Caravelas.
15

 

Segundo apurado na investigação para este estudo, os desafios para a 

concretização exitosa da transferência da política de registro civil de nascimento são 

muitos: diferenças culturais, assimetrias políticas, institucionais e sociais, instabilidade 

política, mas que são contornáveis quando há compromisso e vontade política dos 

países envolvidos em encontrar soluções sérias e sustentáveis para a realização da 

cooperação. Foi assim no caso da Guiné Bissau que, apesar de ter vivenciado um 

contexto de grande fragilidade política durante a cooperação, através do 

comprometimento dos atores técnicos e políticos envolvidos na execução do projeto, 

manteve o compromisso para erradicação do subregistro e não permitiu que a 

cooperação sofresse solução de continuidade.  

Por fim, conforme foi apurado, a expectativa do governo brasileiro era que ao 

final do projeto, a Guiné Bissau desenvolvesse uma política eficaz e sustentável para 

superação do subregistro no país e universalização do acesso à certidão de nascimento a 

todos os cidadãos guineenses. Com uma política desenhada de acordo com as 

necessidades e capacidades locais, coube ao governo guineense em parceria com os 

atores envolvidos na formulação da política, com o apoio financeiro dos organismos 

internacionais e o monitoramento brasileiro a continuidade da execução das ações 

constantes na política nacional de universalização do registro civil de nascimento 

desenhada no âmbito da cooperação Brasil x Guiné Bissau.  

A política de cooperação com Guiné Bissau analisada à luz do modelo de Política de 

Transferência 

Breve explanação sobre Policy Transfer 

A década passada trouxe uma onda de pesquisas que tem analisado o fenômeno 

de políticas de transferência de conhecimento. Teoria da política de transferência, teoria 

da difusão, teoria da política de convergência, teoria da lição aprendida, são diversas 

terminologias e termos cognatos que se referem ao mesmo processo e tentam explicar o 

mesmo fenômeno através de teorias que ora convergem ora se contrapõem. Com efeito, 

segundo Dolowitz & Marsh (2000) “enquanto frequentemente haja uma variação de 

terminologia e foco, todos os estudos se preocupam com o mesmo processo de 

transferência”. 

Conquanto as disjunções conceituais não tivessem impedido o avanço do estudo 

do fenômeno, muitos autores tem propugnado por um processo de padronização 

argumentando que a falta de uniformidade impede a ampliação do conhecimento do 

processo de transferência. Foi observado que muitos autores, ao longo de suas 

                                                           
15 Informação extraída de relatórios de viagem, relatórios de monitoramento e diagnóstico elaborados pela equipe 

técnica da SDH/PR coordenada pela autora do presente artigo e de relatórios de viagem e de avaliação externa do 

projeto de cooperação. 
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pesquisas, utilizaram os termos como sinônimos o que, na nossa avaliação, pode causar 

confusão, razão pela qual utilizaremos em todo o texto a terminologia transferência. 

James e Lodge (2003) pontuam que a política de transferência tenta agrupar 

conceitos sobre a alteração da política doméstica por influências externas e a 

convergência de políticas. Segundo eles, a idéia de países aprenderem de experiências e 

leis de outro país vem ocorrendo há muito tempo e de acordo com a literatura 

pesquisada, remonta aos anos de 1932.
16

 Da mesma forma, esses autores argumentam 

que o fenômeno vem sendo estudado no âmbito da sociologia e da literatura de difusão. 

Dolowitz & Marsh, por sua vez, são os pesquisadores que mais têm se dedicado 

ao estudo mais sistemático da matéria destacando-se na área da ciência política com a 

criação de um modelo analítico para pesquisas sobre políticas de transferência. Através 

desse modelo metodológico, o presente capítulo buscará identificar as características da 

cooperação sul-sul brasileira que dialogam e se correlacionam com o modelo dos 

autores citados e que a tornam uma política de transferência. 

Entretanto, antes de iniciarmos a análise do estudo de caso, há que se destacar 

um aspecto relevante da teoria da política de transferência. Segundo os autores, a 

política de transferência pode tanto ser estudada como uma variável dependente quanto 

como uma variável independente. Como será abordado mais adiante, neste texto a teoria 

será utilizada como uma variável dependente, pois o artigo buscará explicar como 

ocorreu o processo de política de transferência no Brasil através do estudo de caso da 

política de cooperação sul-sul com a Guiné Bissau e o modelo de Dolowitz & Marsh 

servirá como um quadro conceitual de análise do fenômeno político da cooperação sul-

sul. 

Quadro metodológico 

A fim de ajudar pesquisadores a examinar conceitos e processos envolvidos na 

política de transferência, em sua primeira pesquisa sobre o tema, Dolowitz & Marsh 

(1996) organizaram um modelo de análise onde relacionaram diversas perguntas sobre o 

objeto de estudo. Nesse primeiro ensaio os autores elaboraram seis perguntas de 

pesquisa: Porque atores se engajam em política de transferência? Quem são os atores 

chave envolvidos no processo de políticas de transferência? O que é transferido? De 

onde as lições são desenhadas? Quais são os diferentes graus de transferência? O que 

restringe e facilita o processo de política de transferência? Mais tarde, em estudo 

publicado em 2000, os mesmos autores refinaram a abordagem metodológica e 

incluíram uma nova questão de pesquisa ao modelo: Como o processo de política de 

transferência se relaciona com o “sucesso” ou a “fracasso” da política? 

Na análise do modelo os autores também consideram em que medida a política 

de transferência poderia ser vista como variável dependente ou como uma variável 

independente ou ainda seguindo Radaelli (2000) como um modelo conceitual ou uma 

variável explanatória. Segundo Dolowits & Marsh, política de transferência pode ser 

utilizada tanto como uma variável dependente quanto como uma variável independente 

podendo-se “explicar o processo de política de transferência ou usar a política de 

transferência para explicar resultado de políticas” e que esses exercícios se relacionam 

entre si. Nesse artigo a policy transfer ou política de transferência, será tratada como 

uma variável dependente, pois o artigo buscará explicar como ocorre o processo de 

                                                           
16 Ver também Bennett (1991) 
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política de transferência no Brasil através do estudo de caso da política de cooperação 

sul-sul com a Guiné Bissau. Nesse sentido usaremos o modelo Dolowitz & Marsh como 

um quadro conceitual de análise do fenômeno político da cooperação sul-sul. Assim 

mesmo, o artigo seguirá na análise do estudo de caso a mesma organização 

metodológica proposta pelos autores. 

O que é política de transferência? 

Antes de examinar cada uma das questões levantadas é importante analisar a 

definição de política de transferência. A conceituação mais utilizada pela literatura é a 

esposada por Dolowitz & Marsh (1996;2000) e Marsh & Sharman (2006) citando os 

primeiros, de acordo com a qual, política de transferência é o: 

processo no qual o conhecimento sobre políticas, arranjos administrativos, 

instituições e idéias em um cenário político (passado ou presente) é usado no 

desenvolvimento de políticas, arranjos administrativos, instituições e ideais em 

outro cenário político. 

Do cotejo dos documentos oficiais do governo brasileiro sobre cooperação sul-

sul foi possível encontrar dois conceitos que se relacionam. 

Segundo definição encontrada no relatório IPEA/ABC (2010), a Cooperação 

Horizontal ou cooperação entre países em desenvolvimento, já  identificada como 

cooperação sul-sul é:  

o processo no qual o Brasil coloca à disposição de outros países em 

desenvolvimento as experiências e conhecimentos de instituições 

especializadas nacionais, com o objetivo de colaborar na promoção do 

progresso econômico e social de outros países.
17

  

Já no documento de Balanço (2010) a compreensão da cooperação sul-sul está 

explicitada da seguinte forma: 

 
A cooperação bilateral prestada pelo Brasil a países em desenvolvimento 

(cooperação sul-sul) consiste na transferência de conhecimentos técnicos, por 

meio de consultorias, treinamentos e eventual doação de equipamentos e 

materiais, em bases não comerciais, de forma a promover a autonomia dos 

parceiros envolvidos. 

 

Da conjunção dos dois conceitos e levando em conta o entendimento da 

literatura de que a assistência técnica é mais uma forma de cooperação sul-sul
18

, 

poderíamos propor a definição para a cooperação Sul-Sul brasileira como o processo no 

qual o Brasil transfere a outros países em desenvolvimento as experiências e 

conhecimentos de instituições especializadas nacionais, com o objetivo de colaborar na 

promoção do progresso econômico, social e autonomia de outros países.  

Porque atores se engajam em política de transferência?  

Segundo a literatura relativa ao tema, o engajamento em política de transferência 

pode ocorrer de duas formas: através da transferência voluntária ou transferência 

coercitiva. Segundo os autores Dolowtzi & Marsh (1996), a causa primária da 

transferência voluntária seria a insatisfação com uma determinada política ou fracasso 

                                                           
17 IPEA & ABC (2010), p. 32. 
18 Ver Corrêa (2010). 
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de uma determinada política. Rose (1993) argumenta que “quando a rotina cessa de 

fornecer ‘soluções’ é necessário procurar por lições”. Nesse sentido, a necessidade de 

transferir ou importar uma solução nasce de um problema mal solucionado ou não 

solucionado, mas por iniciativa dos atores internos envolvidos no processo de 

formulação da política, sem imposição externa. 

A transferência coercitiva ocorre de forma direta quando um país ou organismo 

supra nacional força um país a adotar uma determinada política como condição prévia 

de elegibilidade para cooperação (técnica ou financeira) em determinado campo. No 

caso brasileiro pode-se citar a onda de políticas liberais que foram adotadas pelo 

governo na década de 1990 a fim de preencher requisitos para recebimento de 

empréstimos de bancos  internacionais. Com efeito, antes do engajamento do Brasil em 

políticas de transferência, a política de cooperação internacional que se estruturou no 

país e ganhou relevância foi a cooperação recebida, materializada através de políticas 

de transferência coercitiva direta e indireta. O Brasil passou aproximadamente 50 anos 

recebendo cooperação internacional ditada pelos países do Norte que, através de 

programas, projetos, doações e empréstimos, influenciou e institucionalizou uma pauta 

política liberal no país.  

Segundo Pereira (2010;275-277), essa verticalização teve seu auge nas décadas 

de 1980 e 1990 quando a cúpula do poder político, financeiro e intelectual do 

complexo Washington e Wall-Street formulou um acordo amplo, conhecido como 

Consenso de Washington, sobre o aprofundamento do pacote de reformas de políticas e 

econômicas prescritas pelo FMI desde os anos de 1960, para enquadrar definitivamente 

os países periféricos a um programa político cujos pilares eram a liberalização da 

economia mundial ao fluxo de bens, serviços e capitais e a reorientação e remodelagem 

do Estado como provedor de um arco normativo que garantisse a segurança e a 

rentabilidade dos negócios privados.  

Outra forma de transferência coercitiva descrita pela literatura ocorre quando 

problemas comuns entre países geram interdependência de soluções que muitas vezes 

são encontradas através da transferência de políticas. 

Segundo a ABC/MRE (2006) a política de cooperação sul-sul brasileira é 

“demand driven”, isto é, não envolve condicionalidades, nem visa lucros e ocorre a 

partir de demandas de países em desenvolvimento que acreditam que as soluções 

encontradas pelo Brasil podem servir de referência para suas políticas e práticas.
19

 É 

uma cooperação baseada em construção de capacidade e fortalecimento institucional 

consoante com a visão de especialistas em cooperação.
20

 

Alguns analistas creditam o crescimento da cooperação sul-sul e, portanto, o 

engajamento de atores nesse processo, ao esgotamento da cooperação norte-sul e a 

retração da atuação de países doadores tradicionais. Entretanto, Correa (2010;89) 

questiona essa crença e pondera que a expansão da cooperação sul-sul pode ser 

analisada como decorrência natural do crescimento técnico, econômico e político dos 

países em desenvolvimento. Da mesma forma aponta a solidariedade como elemento 

motivador da cooperação, pois pressupõe incondicionalidades.
21

 

                                                           
19 Ver Patriota (2011) 
20 Ver LOPES (2005) 
21 Ver também Le Monde Diplomatique Brasil (Abril:2011). 
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Por fim, Correa (2010) relaciona um conjunto de princípios que caracterizam a 

cooperação sul-sul, são tidos como consensuais entre países em desenvolvimento e 

estão presentes na política brasileira, como demonstrado acima e que nos parece como 

motivador para o engajamento em políticas de transferência no âmbito sul-sul. São eles: 

respeito à soberania; não ingerência; vantagens comparativas frente à cooperação norte-

sul e a disponibilização de tecnologias, experiências e boas práticas desenvolvidas em 

condições específicas de países em desenvolvimento, facilitando sua adaptação, 

disseminação e assimilação junto a outras nações com características semelhantes.  

Parece ser esse o caso da priorização da política externa brasileira com países 

africanos, sobretudo os de língua portuguesa. Fatores como cultura, língua, história e 

semelhanças em termos de desafios sociais aproximam o Brasil desses países. Mas 

também não se pode deixar de levar em conta que  a progressiva importância 

geopolítica que o continente africano vem conquistando nos últimos tempos com um 

novo patamar de inserção na cena internacional contemporânea,
22

 pode também ser 

considerado  um vetor de mudança da estratégia brasileira para o engajamento em 

parcerias de cooperação com a África. 

No caso da cooperação entre Brasil e Guiné Bissau para desenvolvimento de 

uma política de universalização do registro civil de nascimento, por suas características 

pode ser classificada como uma política de transferência voluntária, pois nasceu de uma 

demanda do governo guineense ao governo brasileiro, a partir de uma avaliação feita 

tanto pelo governo quanto por organismos internacionais sobre o fracasso da política de 

registro civil de nascimento que vinha sendo implementada no país que não assegurava 

a toda a população o registro civil de nascimento ou a certidão de nascimento. No país, 

somente 39% de crianças possuía certidão de nascimento e o país desconhecia o número 

de adultos sem registro. Nesse sentido, pode-se afirmar, à luz da teoria de Dolowitz & 

Marsh, que Guiné Bissau importou a política de registro civil de nascimento brasileira a 

partir da impossibilidade de encontrar soluções internas para o problema e por 

reconhecer que o Brasil era referência no tema e possuía vantagens em comparação com 

outros países como, por exemplo, dificuldades e desafios similares para universalizar a 

política.  

Quem são os atores chave envolvidos no processo de políticas de transferência?  

Dolowitz & Marsh (2000) identificam nove categorias de atores envolvidos no 

processo de política de transferência: políticos eleitos; partidos políticos, 

burocratas/servidores públicos, grupos de pressão, empreendedores políticos e experts, 

corporações transnacional, think tanks, instituições governamentais e não-

governamentais supra-nacionais e consultores.  

No Brasil, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações 

Exteriores é o principal ator político envolvido no processo de políticas de transferência. 

Com efeito, a ABC é o ente governamental responsável pela coordenação de toda a 

cooperação internacional prestada e recebida pelo Brasil
23

 e, portanto, de todo o 

processo de transferência de políticas para países em desenvolvimento. 

Correa (2010;52) classifica os atores da cooperação por meio de seus 

operadores. No caso do Brasil, os principais atores da cooperação podem ser divididos 

                                                           
22 Nesse sentido ver Saraiva (2008) 
23 Ver Decreto N° 5151/2004 
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em dois grupos: o primeiro se refere as instituições públicas responsáveis pela 

concepção de políticas e estratégias para a cooperação internacional e formada pelo 

estrato político, ou seja, de maior hierarquia na administração pública e na diplomacia 

dos países envolvidos na cooperação e o estrato técnico formado por especialistas em 

desenvolvimento e funcionários de perfil técnico que planejam, gerem e avaliam a 

política de transferência. O segundo grupo é formado pelos atores que executam e 

implementam as políticas de transferência que podem ser Ministérios setoriais, 

sociedade civil ou setor produtivo privado. 

No caso de Brasil e Guiné Bissau, do ponto de vista do processo de 

transferência, a SDH/PR, a ABC, a Embaixada do Brasil em Guiné Bissau e o 

Ministério da Justiça de Guiné Bissau, através de burocratas e políticos, foram atores 

chave na fase de negociação do processo de transferência. Aqui cabe notar que a 

participação de atores políticos guineenses de alto nível, ciente do papel do Estado 

como garante da universalização do registro civil foi fundamental para a formalização 

da parceria.
24

 

Na fase de concepção da estratégia e do projeto de cooperação, os atores que 

mais se destacaram foram os burocratas da SDH e do Ministério da Justiça. Na fase de 

execução, além dos burocratas da SDH/PR e do Ministério da Justiça, vários atores 

locais jogaram um papel importante: o UNICEF, ONG´s internacionais e nacionais que 

trabalhavam com o tema de criança e adolescente e registro civil de nascimento, além 

de atores e instituições políticas e grupos de pressão locais cuja atuação junto à 

população os credenciava para apoiar o governo na execução da política.  

 O que é transferido? 

Dolowitz & Marsh (1996) identificam sete categorias de transferência: os 

objetivos da política; os instrumentos da política; o conteúdo da política; os programas 

da política; instituições, ideologias; ideais, atitudes e conceitos; e lições negativas. A 

categoria programa da política ou programas políticos foi acrescentada na revisão do 

modelo realizada em 2000 para remarcar a distinção entre política e programa. Aquela 

entendida como uma declaração de intenções mais ampla e esta como os meios 

específicos para implementar as ações decorrentes da política.  

No caso da cooperação sul-sul, o governo brasileiro coloca à disposição de 

outros países em desenvolvimento as experiências, conhecimentos e melhores práticas 

de instituições especializadas nacionais, com o objetivo de colaborar na promoção do 

progresso econômico e social nas áreas demandadas pelos países parceiros. 

Atualmente, a cooperação prestada pelo Brasil é muito ampla e 

diversificada, estando focada principalmente nas áreas agrícola, ambiental, de 

biocombustíveis, formação profissional, educação, saúde, esporte, combate à 

fome e à pobreza e direitos humanos, segundo princípios, diretrizes e prioridades 

nacionais e internacionais. Segundo IPEA/ABC (2010), em suas relações com os 

países beneficiários de sua cooperação, o Brasil se engaja em projetos 

estruturantes caracterizados por ações que possam desenvolver capacidades 

individuais e institucionais com resultados sustentáveis numa abordagem que 

fortalece o exercício da apropriação. 

                                                           
24 Essa atitude rompe com a visão enviesada que muitos setores da sociedade brasileira tem com relação a este 

Continente, conforme pondera Saraiva (2008) 
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Nesse sentido, ao longo dos anos o governo brasileiro tem transferido 

conhecimento a diversos países em desenvolvimento através da assistência 

técnica que envolve capacitações, elaboração e adaptação de políticas e 

programas sociais e de direitos humanos exitosos no Brasil, como por exemplo, 

programas de combate à pobreza como Bolsa Família; política e programa de 

Erradicação do Subregistro Civil de Nascimento; programas de Aquisição de 

Alimentos; programas que visam ao fortalecimento das políticas de segurança alimentar 

e nutricional relacionadas à alimentação escolar e criação de fazendas experimentais 

para teste de variedades agrícolas brasileiras, centros de formação profissional, dentre 

outros. 
25

  

Na área dos direitos humanos, o Brasil, juntamente com Guiné Bissau, 

adaptou à realidade guineense a política brasileira de universalização do registro 

civil de nascimento, criando um plano, um programa e um comitê gestor da 

política. 

Da onde as lições são desenhadas? 

Conforme apontado por Dolowitz & Marsh (1996;2000), policy-makers podem 

procurar por lições ou experiências de sucesso em três níveis de governança: nacional, 

local e internacional. Segundo os autores, lições podem ser aprendidas a partir de 

experiências ocorridas dentro do próprio país, no momento atual ou em um tempo no 

passado. Da mesma forma, a lição pode ser aprendida através de experiências da própria 

instituição que busca solucionar um determinado problema, conforme estatui Rose 

(1991). Atores engajados em políticas de transferência também podem encontrar 

soluções em sistemas políticos dentro do próprio país, em nível subnacional. Por fim, os 

autores assinalam que é comum a transferência de políticas de um país para o outro ou 

de um ente subnacional para um país ou vice-versa. Por fim, lições podem ser 

transferidas de um sistema político de forma voluntária ou coercitiva a partir de uma 

determinação de organismos internacionais.  

Pode-se afirmar que a política de cooperação sul-sul brasileira enquadra-se na 

categoria de governança nacional de lição aprendida entre países. Nesse aspecto, as 

políticas de transferências advêm de países que estão no mesmo patamar de 

desenvolvimento e compartilham semelhanças e desafios. Como destacou Correa 

(2010), a vantagem comparativa em realizar políticas de transferências entre países de 

uma mesma região, são as características econômicas, geográficas, sociais e culturais 

similares e a facilidade de emular, copiar ou combinar conhecimentos de países que 

enfrentam desafios semelhantes ao seu desenvolvimento econômico e social. 

No âmbito internacional, o Brasil vem sendo reconhecido como um ator 

emergente no marco da cooperação sul-sul e tem aumentado o volume de sua 

cooperação para países em desenvolvimento como demonstrado no relatório IPEA/ABC 

publicado em 2010.  

No caso da cooperação com a Guiné Bissau, a parceria nasceu a partir, primeiro, 

da assunção por atores políticos guineenses do fracasso das ações para erradicar o 

subregistro no país e segundo pela identificação do Brasil como país que tinha o melhor 

modelo de política de universalização do registro civil de nascimento. Assim, a política 

de transferência ocorreu entre países. 

                                                           
25 Ver Patriota (2011) e IPEA/ABC (2010). 
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 Quais são os diferentes graus de transferência?  

Dolowitz & Marsh (2000) alegam que política de transferência não é um 

processo de tudo ou nada. Antes, há gradações de transferências. Segundo eles, 

há basicamente quatro diferentes graus de transferência: a cópia, que envolve 

transferência direta e completa; emulação que envolve transferência da idéia por 

trás da política ou programa; combinações, que envolve a mistura de diferentes 

políticas; e inspiração, onde a política em determinada jurisdição ou sistema pode 

inspirar uma mudança de política, mas o resultado final não decorre da inspiração 

original.  

Segundo a literatura técnica que norteia a cooperação sul-sul, o grau de 

transferência de uma política é determinado pelo interesse do país beneficiário da 

política. Dessa forma, o processo de política de transferência exercido pelo Brasil 

como cooperante emergente pode envolver todos os níveis de transferência 

categorizados pelos autores. Entretanto, para uma maior efetividade da política a 

ser transferida, a experiência tem demonstrado ser sábio avaliar diferenças e 

semelhanças dos países cooperantes, valorizar a capacidade local e exercitar a 

criatividade no processo de transferência de políticas.
26

 

No caso da cooperação entre Brasil e Guiné Bissau na área de registro civil 

de nascimento, após vários encontros para apresentação da política implementada 

no Brasil e o conhecimento da realidade guineense em termos de registro civil 

como, por exemplo, a política vigente e diagnostico situacional, optou-se por uma 

cópia da política e adaptação do programa de erradicação do subregistro civil de 

nascimento. Ou seja, o governo guineense escolheu trabalhar com os mesmo 

princípios de universalização do registro civil de nascimento utilizado pelo 

governo brasileiro, como por exemplo, a universalização. Contudo, as ações 

formuladas para a execução da política foram modificadas em razão, por 

exemplo, de fatores religiosos e culturais diferenciados do Brasil.  

O que restringe e facilita o processo de política de transferência? 

Dolowitz & Marsh (1996) assinalam que a complexidade de uma política ou 

programa afeta sua “transferibilidade”. Quanto mais complexa a política ou programa 

mais difícil será o processo de transferência. Os autores argumentam que conquanto o 

efeito da complexidade no processo de transferência seja pouco estudado, Rose (1991) 

sugere seis hipóteses que constrangem a transferência:  

programas com um objetivo são mais fáceis de transferir do que programas com 

múltiplos objetivos; quanto mais simples for o problema, mais provavelmente a 

transferência ocorrerá; quanto mais clara for a relação entre problema e 

solução mais provável será a transferência; quanto menos efeitos colaterais 

houver maior a chance de transferência; quanto mais informação os atores 

dispõem sobre como um programa opera em outro local mais fácil o processo de 

transferência; quanto mais facilmente os resultados são previstos mais simples é 

o processo de transferência. 

Seguindo a linha adotada por Rose, os autores ressaltam que políticas existentes, 

compromissos políticos e mesmo um ambiente político denso constrange a transferência 

de uma política. Da mesma forma, os autores enfatizam que a burocracia envolvida no 

processo de transferência, recursos econômicos e mesmo a baixa capacidade técnica e 
                                                           
26 LOPES (2005) aprofunda essa discussão e fala em ownership.  
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institucional do país beneficiário da implementação podem tolher a transferência. 

Agregaríamos ainda que fatores como o arcabouço jurídico, fiscal e administrativo de 

um pais, instabilidade política e ausência de compromisso político podem menoscabar a 

política de transferência.   

No Brasil há fatores que facilitam e dificultam a política de transferência. De 

acordo com relatório produzido pela ABC/MRE,
27

 laços culturais, históricos, 

geográficos e políticos que ligam o Brasil à África e aos países do continente americano 

contribuem para um ambiente favorável e facilitam um bom intercâmbio de 

conhecimentos e experiências entre os países. 

De outra forma, segundo estudo do IPEA/ABC (2010), no passado, o Brasil 

tinha restrições orçamentárias que restringiam a adoção de modalidades operacionais 

que permitissem a mobilização de recursos humanos e materiais para outros países. 

Assim mesmo, a ausência de um diagnóstico sobre a capacidade do governo federal em 

prestar cooperação foi identificado como fator que dificultava a definição do volume de 

investimento do país em cooperação internacional para o desenvolvimento. Ainda de 

acordo com o estudo, esses dois problemas foram solucionados a partir da criação de 

mecanismos e ferramentas para a execução de projetos em outros países e com a 

elaboração do próprio estudo realizado pelo IPEA/ABC. 

No caso da cooperação do Brasil com Guiné Bissau para a formulação de uma 

política de registro civil de nascimento, um fator relevante a ser examinado e que 

demandou adaptação do modelo transferido foi a organização política e administrativa 

do país. O fato do país africano ser um pais unitário, concentrado e centralizado foi um 

fator de dificuldade de transferência da política e do programa de registro civil de 

nascimento brasileiro uma vez que no Brasil a política foi concebida e implementada no 

marco de uma estrutura política e administrativa federativa e desconcentrada. Como a 

estrutura de governo de Guiné Bissau foi uma variável identificada e estudada durante o 

processo de análise situacional do país, os atores envolvidos no processo de 

transferência buscaram uma solução para o problema.   

Aliás, vale ressaltar que a organização federativa brasileira pode ser um fator de 

constrangimento da política de transferência entre países, quando os atores envolvidos 

no processo não são capazes de encontrar soluções que superem esse problema. Da 

mesma forma, a baixa capacidade de implementação pelos países com menor 

desenvolvimento relativo dos programas de transferência propostos por países em 

desenvolvimento pode ser um fator que dificulta a política de transferência. Mesmo na 

cooperação sul-sul, as assimetrias econômicas e sociais entre os países cooperantes e o 

desrespeito a fatores sociais e culturais podem acarretar numa verticalidade na condução 

da cooperação.  

Por fim, a ausência de um programa nacional brasileiro de cooperação sul-sul 

com identificação de áreas de expertise de excelência; metodologias de transferência de 

conhecimento; instrumentos de monitoramento e avaliação; cursos de capacitação de 

técnicos brasileiros sobre como trabalhar em cooperação com outros países, dentre 

outros, pode, no médio e longo prazo, limitar a cooperação técnica brasileira. 

Como o processo de política de transferência se relaciona com o “sucesso” ou a 

“fracasso” da política? 

                                                           
27 ABC/MRE. Via ABC (2006) 
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A questão sobre o sucesso ou fracasso da política de transferência foi suscitada 

pelos autores Dolowitz & Marsh em 2000. Nesse estudo os autores examinaram em que 

medida uma política de transferência alcança o resultado esperado pelo governo 

envolvido no processo de transferência. Parte-se do pressuposto que políticas que deram 

certo em determinado país será bem sucedida em outro. Entretanto, os autores apontam 

que nem sempre é assim e sugerem que três fatores causam um efeito significante no 

fracasso da política de transferência. Primeiro, quando o país que recebe a política 

possui insuficiente informação sobre a política/instituição objeto da transferência e 

como este/esta opera no país de origem – fator denominado “transferência 

desinformada”. Segundo fator ocorre quando, tendo ocorrido a transferência, os 

elementos cruciais que fizeram da política ou instituição um caso de sucesso no país de 

origem não são transferidos, conduzindo ao fracasso da política no país beneficiário: 

fator denominado “transferência incompleta”. Terceiro, quando não são levados em 

conta diferenças entre contextos econômicos, culturais, sociais e políticos dos países 

engajados na cooperação: fator denominado “transferência inapropriada”.    

Desafortunadamente, de uma maneira geral, não encontramos dados públicos
28

 

sobre avaliação de processo e resultado das políticas de transferência executadas pelo 

governo brasileiro que possam ser analisadas à luz dos fatores que orientam a análise do 

sucesso ou insucesso na transferência de uma política, de acordo com a teorização de 

Dolowitz & Marsh. Esse tipo de análise somente pode ser conduzido no marco de um 

processo de avaliação dos resultados do processo de transferência onde dentre as 

perguntas de pesquisa da avaliação deverão constar as referentes aos fatores elencados 

pelos autores, ou seja, o país beneficiário da política teve acesso a todas as informações 

inerentes à política a ser importada e os resultados desta política no país de origem? 

Foram transferidos os elementos essenciais que fizeram da política transferida um 

sucesso em seu país de origem? No processo de transferência foram levados em conta 

os aspectos econômicos, políticos, sociais e culturais dos países? 

A única informação qualitativa sobre resultado de cooperação sul-sul e passível 

de análise empírica foi a informação relativa ao estudo de caso Brasil x Guiné Bissau na 

área de registro civil de nascimento que a autora teve oportunidade de acompanhar.
29

 

Conquanto a cooperação não tenha sido concluída, foi possível avaliar processo e 

resultado da parceria uma vez que o projeto foi elaborado em etapas independentes 

entre si. A primeira parte se constituiu em elaboração de diagnóstico e elaboração de 

uma proposta de política pública para universalização do registro civil de nascimento. 

Em avaliação aplicada entre os atores envolvidos no processo técnico de transferência 

foi possível constatar o alcance do resultado esperado para a etapa inicial do projeto. 

Através do diagnóstico foi possível identificar diferenças e similaridades entre os países 

e evitar problemas na transferência da política. Nessa mesma etapa, através de 

seminários foi possível transmitir à equipe política e técnica do governo guineense 

todos os aspectos que envolviam a formulação, execução e avaliação de uma política de 

registro civil no Brasil, como seus avanços e limitações. Nesse sentido, conhecer os 

aspectos que prejudicaram a implementação da política no Brasil foi essencial para 

evitar repetição de erros do passado e conduzir a elaboração de uma política adequada 

às necessidades do país beneficiário.   

                                                           
28 Mesmo o relatório produzido pelo IPEA/ABC (2010) utilizado largamente nesta investigação não dispunha de 

dados avaliativos qualitativos da cooperação brasileira. 
29 Informação extraída de avaliação da primeira fase da cooperação Brasil x Guiné Bissau conduzida por uma 

consultoria independente contratada pelo PNUD e SDH/PR. A autora não encontrou nos documentos públicos 

disponibilizados pela ABC informação relativa a avaliação de resultado de outros projetos de cooperação sul-sul. 
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Cabe destacar que mesmo realizando o procedimento preliminar de diagnosticar 

a situação em ambos países e compartilhar experiências, o mesmo não evitou que em 

alguns momentos o processo de transferência sofresse atrasos em razão de questões 

limitadoras da burocracia local, como, por exemplo, o acúmulo de funções dos técnicos 

responsáveis pela cooperação que não tinham dedicação exclusiva ao projeto e 

precisavam cuidar de outros aspectos da política relacionada às suas atividades diárias e 

a lentidão nos procedimentos de aprovação política colegiada, acentuado nos momentos 

de crise vivenciadas pelo país.    

Considerações Finais 

É importante fazer algumas considerações a título de conclusão deste artigo. 

Inicialmente, advertimos que o texto não tinha a pretensão de esgotar toda a análise das 

variáveis que corroborariam com a premissa de que o Brasil avançou na política de 

cooperação sul-sul e que o modelo de política de transferência estudado por Dolowitz & 

Marsh seria o que melhor explicaria a política de cooperação sul-sul como um quadro 

conceitual de análise do fenômeno da política de transferência. Não obstante seu caráter 

inovador, pois há pouca literatura sobre política de transferência entre países em 

desenvolvimento, este artigo pretendeu ser um ensaio preliminar e, como tal, ao longo 

da análise realçamos fatores que mereceriam uma análise mais aprofundada, pois 

importantes para o fortalecimento da teoria causal. 

 

Pelas evidências destacadas no texto, é possível supor que o Brasil avançou na 

política de cooperação sul-sul, sobretudo nos últimos dez anos, assim como foi possível 

identificar características da cooperação sul-sul brasileira que a classifica como uma 

política de transferência. Em verdade, do ponto de vista prático, o conceito utilizado 

pelo governo tem elementos constitutivos semelhantes ao conceito de política de 

transferência utilizado pelos autores estudados. Da mesma forma, o modelo analítico 

elaborado por Dolowitz e Marsh e as variáveis examinadas pelo modelo ajudaram a 

examinar os conceitos e o processo envolvidos na política de cooperação sul-sul 

brasileira. Como pode ser visto ao longo do ensaio, através do modelo foi possível 

identificar a definição, objetivo do engajamento em cooperação sul-sul, atores 

envolvidos, o que é transferido, níveis de transferência e desafios. Enfim, o modelo 

serviu de fio condutor para toda a investigação da presente pesquisa. 

Os achados do estudo de caso também revelam que o desenvolvimento 

econômico e social conquistado pelo Brasil nas últimas duas décadas definiu o seu o 

reposicionamento no cenário internacional que colocou o país numa categoria de player 

político e econômico relevante, particularmente entre os países considerados do Sul. 

Como resultado, as respostas positivas dos problemas domésticos que elevaram o 

patamar de desenvolvimento social do país passaram a chamar a atenção de organismos 

internacionais e países que iniciavam seus processos internos de autonomia decisória e 

identificaram práticas brasileiras como referenciais para esse esforço.   

Entretanto, para se consolidar como uma liderança na área da cooperação sul-

sul, o Brasil terá que se esforçar mais para não correr o risco de repetir a velha formula 

verticalizada de cooperação norte-sul. É preciso envidar esforços políticos e financeiros 

para executar uma cooperação que tenha em seu alto nível técnico e operacional seu 

diferencial.  
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Concluindo, chamamos a atenção de que há fatores que merecem um estudo 

mais aprofundado como, por exemplo, os diferentes graus de transferência e papel dos 

burocratas, a transferência de ideologias e de pensamentos hegemônicos, uma pesquisa 

mais ampla sobre marcos conceituais da ONU, o papel das organizações internacionais, 

os custos da transferência e quais países tem se destacado nessa política. Da mesma 

forma, uma investigação mais extensa da literatura sobre política de transferência é 

essencial para a identificação e estudos de novas variáveis. Por fim, a escassez de dados 

públicos e de dados avaliativos qualitativos sobre a cooperação brasileira dificultou uma 

análise mais acurada e detalhada da cooperação o que, se persistir, pode impossibilitar a 

compreensão futura sobre a relação da política de transferência com o “sucesso” e o 

“fracasso” de uma política. 
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